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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADRIANA CLAUDIA TORRES DA CONCEICAO
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO - RJ136516
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. EXISTÊNCIA. OFENSA 
À COISA JULGADA CARACTERIZADA. 
1. Acerca da substituição processual pelos sindicatos em relação 
aos integrantes da categoria que representam, não se desconhece a 
jurisprudência desta Corte segundo a qual "a entidade sindical tem 
ampla legitimidade extraordinária para defender os interesses da 
respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou 
não em listagem, seja para promover a ação de conhecimento ou 
mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a 
categoria que congrega, em observância à orientação do STF 
(Tema n. 823), à exceção de expressa limitação dos beneficiários 
pelo título executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa 
julgada" (AgInt no REsp n. 2.016.517/SP, relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/3/2023).
2. A simples apresentação de listagem dos substituídos quando do 
ajuizamento da ação coletiva, por si só, não importa em restrição 
aos limites subjetivos da coisa julgada. A propósito: AgInt no 
REsp n. 1.956.312/RS, relator Ministro MANOEL ERHARDT - 
Desembargador Convocado do TRF5, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 2/12/2022; AgInt no REsp n. 1.956.295/RS, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 1/12/2022; 
AgInt no REsp n. 1.985.158/MG, relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 9/6/2022.
3. "É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de 'ser possível a revaloração jurídica dos fatos delimitados 
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nas instâncias inferiores, que não se confunde com reexame de 
provas vedado pelo Enunciado n. 7/STJ' (STJ, REsp 1.327.087/DF, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 
11/11/2013), ou seja, de que 'é absolutamente adequada a 
revaloração da matéria fático-probatória descrita no aresto 
recorrido e, consequentemente, a atribuição de valoração jurídica 
diversa da conclusão exposta pela Corte de origem' (STJ, REsp 
1.326.597/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017)" (AgInt no REsp n. 
2.012.184/PE, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/3/2023). Nesse mesmo sentido: 
REsp n. 1.907.723/PR, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/6/2022.
4. Caso concreto em que restou expressamente consignado no 
acórdão recorrido que o título executivo judicial não limitou seus 
beneficiários àqueles substituídos constantes da listagem que 
acompanhou a petição inicial da ação coletiva ajuizada pelo 
SINTRASEF, eis que fez remissão genérica a todos os seus 
substituídos.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA40390371 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 28/02/2024 19:23:01
Código de Controle do Documento: df7174c6-55c2-45f6-b924-9686dafcd87b



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2080162 - RJ (2023/0204743-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADRIANA CLAUDIA TORRES DA CONCEICAO
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO - RJ136516
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. EXISTÊNCIA. OFENSA 
À COISA JULGADA CARACTERIZADA. 
1. Acerca da substituição processual pelos sindicatos em relação 
aos integrantes da categoria que representam, não se desconhece a 
jurisprudência desta Corte segundo a qual "a entidade sindical tem 
ampla legitimidade extraordinária para defender os interesses da 
respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou 
não em listagem, seja para promover a ação de conhecimento ou 
mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a 
categoria que congrega, em observância à orientação do STF 
(Tema n. 823), à exceção de expressa limitação dos beneficiários 
pelo título executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa 
julgada" (AgInt no REsp n. 2.016.517/SP, relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
16/3/2023).
2. A simples apresentação de listagem dos substituídos quando do 
ajuizamento da ação coletiva, por si só, não importa em restrição 
aos limites subjetivos da coisa julgada. A propósito: AgInt no 
REsp n. 1.956.312/RS, relator Ministro MANOEL ERHARDT - 
Desembargador Convocado do TRF5, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 2/12/2022; AgInt no REsp n. 1.956.295/RS, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 1/12/2022; 
AgInt no REsp n. 1.985.158/MG, relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 9/6/2022.
3. "É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de 'ser possível a revaloração jurídica dos fatos delimitados 
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nas instâncias inferiores, que não se confunde com reexame de 
provas vedado pelo Enunciado n. 7/STJ' (STJ, REsp 1.327.087/DF, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 
11/11/2013), ou seja, de que 'é absolutamente adequada a 
revaloração da matéria fático-probatória descrita no aresto 
recorrido e, consequentemente, a atribuição de valoração jurídica 
diversa da conclusão exposta pela Corte de origem' (STJ, REsp 
1.326.597/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017)" (AgInt no REsp n. 
2.012.184/PE, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/3/2023). Nesse mesmo sentido: 
REsp n. 1.907.723/PR, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/6/2022.
4. Caso concreto em que restou expressamente consignado no 
acórdão recorrido que o título executivo judicial não limitou seus 
beneficiários àqueles substituídos constantes da listagem que 
acompanhou a petição inicial da ação coletiva ajuizada pelo 
SINTRASEF, eis que fez remissão genérica a todos os seus 
substituídos.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pela UNIÃO contra decisão de minha lavra, que deu provimento 

ao recurso especial de ADRIANA CLÁUDIA TORRES DA CONCEIÇÃO, "a fim de 

afastar a preliminar de ilegitimidade ativa ad causam [...], determinando, via de 

consequência, o retorno dos autos ao Juízo de 1º Grau para que dê sequência à 

subjacente execução individual de sentença, solucionando-a como entender de direito" 

(fl. 431).

Sustenta a agravante, em síntese, que o apelo especial não poderia ser 

conhecido em virtude do óbice da Súmula 7/STJ, tendo em vista que o Tribunal de 

origem reconheceu a ilegitimidade ativa ad causam da exequente, ora agravada, sob a 

assertiva de que "o título executivo determina o pagamento aos substituídos relacionados 

na lista anexa à inicial [da ação coletiva]" (fl. 441).

Nessa linha de ideias, aduz que as duas Turmas que compõem a Primeira 

Seção deste Superior Tribunal têm entendimento no sentido de que, em havendo 

limitação do rol de beneficiários no título executivo a despeito da ação de conhecimento 

ter sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para executá-lo restará adstrita 

àqueles nele listados, sob pena de violação à coisa julgada.
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Requer, assim, a reconsideração ou a reforma do decisum agravado a fim de 

que seja negado provimento ao recurso especial.

Sem impugnação (fl. 448).

É O RELATÓRIO. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O presente 

agravo interno não merece prosperar.

Acerca da substituição processual pelos sindicatos em relação aos 

integrantes da categoria que representam, não se desconhece a jurisprudência desta Corte 

segundo a qual "a entidade sindical tem ampla legitimidade extraordinária para defender 

os interesses da respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em 

listagem, seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução do julgado, 

porquanto representa toda a categoria que congrega, em observância à orientação do 

STF (Tema n. 823), à exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo título 

executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp n. 

2.016.517/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

16/3/2023 - Grifo nosso).

Calha ressaltar que, na esteira da tese cogente fixada pela Suprema Corte, a 

jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se na compreensão de que a simples 

apresentação de listagem dos substituídos quando do ajuizamento da ação coletiva, 

por si só, não importa em restrição aos limites subjetivos da coisa julgada.

A propósito, os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO 
JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA PARA POSTULAR A 
EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1. Acerca da substituição processual pelos sindicatos em relação aos 
integrantes da categoria que representam, o Supremo Tribunal Federal fixou, 
sob o rito da repercussão geral, o entendimento segundo o qual é ampla a 
legitimidade extraordinária dos sindicatos para defenderem em juízo os direitos 
e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, independente de autorização dos substituídos (RE n. 883.642-RG, 
Relator: Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 18/6/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-6-
2015 PUBLIC 26-6-2015).
2. Na esteira da tese cogente fixada pela Suprema Corte, a jurisprudência do 
STJ firmou-se na compreensão de que a listagem dos substituídos não se faz 
necessária na propositura da ação coletiva pelo sindicato, e de que a eventual 
juntada de tal relação não gera, por si só, a limitação subjetiva da 
abrangência da sentença coletiva aos substituídos nela indicados (AgInt no 
REsp n. 1.985.158/MG, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022; AgInt no REsp n. 
1.956.280/RS, relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022).
3. Situação diversa, e excepcional, é aquela em que o título executivo limita 
expressamente a sua abrangência subjetiva diante de particularidades do 
direito tutelado. Nessas situações, a jurisprudência desta Corte compreende 
que é indevida a inclusão de servidor que não integrou a ação coletiva, sob 
pena de ofensa à coisa julgada (AgInt no AREsp n. 1.883.024/ES, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
18/5/2022; AgInt no REsp n. 1.981.501/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022; AgInt no REsp n. 
1.691.620/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 3/11/2021, DJe de 5/11/2021).
4. A hipótese dos autos trata de cumprimento individual de sentença decorrente 
da Ação Coletiva n. 2008.71.00.024897-9 (5043841-31.2012.4.04.7100), em 
que se reconheceu o direito à correção do enquadramento funcional dos 
servidores da UFRGS em decorrência do afastamento da proibição da soma 
das cargas horárias para fins de enquadramento inicial por capacitação.
5. Em casos idênticos, esta Corte Superior reconheceu a legitimidade de 
servidores não listados na inicial da Ação Coletiva n. 5043841- 
31.2012.4.04.7100 para integrar o polo ativo do cumprimento de sentença 
baseado no título executivo ali firmado com fundamento no que fora decidido 
pelo STJ por ocasião do julgamento do REsp n. 1.473.052/RS, que julgou 
procedente o pedido inserto na ação coletiva, sem particularizar a situação dos 
servidores listados na inicial (AgInt no REsp n. 1.964.459/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022;
STJ, AgInt no REsp 1.925.738/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/8/2021).
6. O acórdão regional combatido, ao limitar o alcance subjetivo do título 
executivo em questão aos servidores relacionados na ação coletiva proposta 
pelo sindicato, contrariou a jurisprudência desta Corte e deve ser reformado.
7. Agravo interno a que se dá provimento.
(AgInt no REsp n. 1.956.312/RS, relator Ministro MANOEL ERHARDT - 
Desembargador Convocado do TRF5, PRIMEIRA TURMA, DJe de 2/12/2022.) 
- Grifo nosso

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REGIME ESTATUÁRIO. 
ENQUADRAMENTO. LEI N. 11.091/2005. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença de ação coletiva contra a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, objetivando o reenquadramento 
dos servidores substituídos no plano de carreira instituído pela Lei n. 
11.091/2005, com a consequente repercussão financeira. A UFRGS impugnou o 
pedido, que foi acolhido por sentença que julgou extinto o cumprimento de 
sentença. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - O pedido de sustação dos efeitos do acórdão recorrido, nos termos em que 
foi formulado, confunde-se com o mérito do recurso especial, por isso, não há 
como acolhê-lo em juízo cautelar.
III - A autora da ação coletiva, em que pese se autodenomine associação, 
apresenta-se e atua como ente sindical, daí porque se tem que, no caso, agiu 
como substituta processual de todos os integrantes da categoria que representa. 
Tal condição não é negada pelo acórdão recorrido.
IV - É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de reconhecer 
legitimidade ao servidor que inicia a execução de um título executivo judicial 
coletivo firmado em demanda coletiva em que sindicatos atuaram na qualidade 
de substitutos processuais, independentemente de autorização expressa ou 
relação nominal.
V - Neste contexto, há que se reconhecer a todos quantos se encontrem na 
condição de substituído pelo ente sindical, independentemente de constar ou 
não de lista anexa à petição inicial ou mesmo de encontrar-se a ele filiado à 
data do ajuizamento da ação, mas que compartilhem da mesma situação 
funcional que ensejou a demanda coletiva, o direito de pleitear 
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individualmente o cumprimento do título judicial.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.956.295/RS, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/12/2022.) - Grifo nosso
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. SINDICATO. 
LEGITIMIDADE. COISA JULGADA. AMPLA LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES COLETIVOS E 
INDIVIDUAIS DE TODA A CATEGORIA QUE REPRESENTAM. LISTAGEM 
DOS SUBSTITUÍDOS. DESNECESSIDADE.
1 - A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "os sindicatos e 
associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm legitimidade para 
atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 
representam, independentemente de autorização expressa ou relação nominal." 
(REsp 1829223/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/09/2019, DJe 11/10/2019).
2 - Nessa mesma linha, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão 
geral no julgamento do RE 883.642/AL, assentou a compreensão que os 
sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo 
os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos.
3 - Assim, delineada a hipótese de substituição processual pelos sindicatos, 
não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos para o 
ajuizamento de demanda coletiva, razão pela qual eventual apresentação da 
relação de filiados não importa em limitação da abrangência da sentença 
coletiva.
4 - Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.985.158/MG, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 9/6/2022.) - Grifo nosso
 

Na espécie, como se extrai do acórdão recorrido, o título executivo 

judicial não limitou seus beneficiários àqueles substituídos constantes da listagem que 

acompanhou a petição inicial da ação coletiva ajuizada pelo SINTRASEF. Confira-se (fl. 

341):
 

No caso, constou expressamente na parte dispositiva da sentença (evento 1, out 
20 - JFRJ):“Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 
pedido, para condenar a parte Ré a calcular a GDATA dos substituídos com 
atribuição dos seguintes patamares: 37,5 pontos no período de fevereiro a maio 
de 2002; ...”. (grifei)
 

De se ver, portanto, que tendo o título executivo judicial feito remissão 

genérica a todos os substituídos pelo Sindicato autor, apresenta-se despiciendo o fato de o 

nome da ora agravada eventualmente não estar relacionado na listagem que acompanhou 

a petição inicial da ação de conhecimento.

Impende ressaltar, por fim, que para se chegar a tal conclusão não é 

necessário o revolvimento de matéria fática, mas a simples revaloração jurídica da 

premissa fática elencada no acórdão recorrido. Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO JUDICIAL 
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COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM HIPÓTESES 
IDÊNTICAS. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DELINEADAS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
IV. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
"ser possível a revaloração jurídica dos fatos delimitados nas instâncias 
inferiores, que não se confunde com reexame de provas vedado pelo Enunciado 
n. 7/STJ" (STJ, REsp 1.327.087/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, DJe de 11/11/2013), ou seja, de que "é absolutamente adequada a 
revaloração da matéria fático-probatória descrita no aresto recorrido e, 
consequentemente, a atribuição de valoração jurídica diversa da conclusão 
exposta pela Corte de origem" (STJ, REsp 1.326.597/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.012.184/PE, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA,  DJe de 27/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM SEDE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CONTIDA NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. OFENSA À COISA 
JULGADA CARACTERIZADA.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "não se aplica o 
preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera revaloração 
jurídica das provas e dos fatos. No entanto, exige-se, para isso, que todos os 
elementos fático-probatórios estejam devidamente descritos no acórdão 
recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão nos autos em busca de 
substrato fático para que seja delineada a nova apreciação jurídica" (AgInt no 
REsp 1.799.947/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
17/12/2021).
3. Hipótese em que se extrai do acórdão recorrido que a sentença proferida na 
ação de conhecimento abarcava uma obrigação de fazer (nomeação dos ora 
recorrentes com data retroativa àquela em que deveriam ter sido nomeados, 
acaso aprovados no exame psicotécnico primeiramente realizado) e outra de 
pagar (referente à remuneração pretérita que os ora recorrentes deixaram de 
perceber em virtude de não terem sido nomeados no momento oportuno pela 
Administração).
4. Como também se extrai do acórdão impugnado, aludida sentença restou 
parcialmente reformada pelo Tribunal a quo, mas apenas no tocante à 
obrigação de pagar, remanescendo inalterada sua parcela concernente à 
obrigação de fazer, sendo esta última, por isso, alcançada pela imutabilidade 
resultante da coisa julgada.
5. Inexistindo nos autos notícia de que o título executivo judicial assim formado 
tenha sido posteriormente rescindido quanto à referida obrigação de fazer, tem-
se que o acórdão recorrido, ao chancelar a recalcitrância da União em  dar 
cumprimento à obrigação de fazer, incorreu em desenganada ofensa à coisa 
julgada.
6. Recurso especial dos autores conhecido e provido.
(REsp n. 1.907.723/PR, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe de 14/6/2022.)
 

Destarte, conclui-se que a irresignação da postulante limita-se ao seu mero 

inconformismo com o resultado do julgamento, porquanto desfavorável à sua pretensão.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno. 
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.080.162 / RJ
Número Registro: 2023/0204743-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50731197020194025101

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANA CLAUDIA TORRES DA CONCEICAO
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO - RJ136516
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ADRIANA CLAUDIA TORRES DA CONCEICAO
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO - RJ136516

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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